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rídicas que comercializam produtos de linha PET, como ração
e medicamentos, que fizerem doação de ração animal para
associações e grupos de defesa e proteção animal que pro-
movam assistência e alimentação de animais de rua.

I - serão consideradas ações de responsabilidades, a reali-
zação permanente de ações, campanhas, projetos, ativida-
des, trabalho de adoção e cuidado em favor dos animais, en-
tre outros;

II - os interessados em credenciar-se ao selo “Amigo dos
Animais” deverão requerê-lo junto ao Poder Executivo, o qual
competirá deferir, ou não, a participação do candidato, nos
termos do regulamento desta Lei;

III - o deferimento, pelo Poder Executivo, proporcionará ao
agraciado o direito ao uso publicitário do Selo “Amigo dos
Animais.”

Art. 2º - Altera o art. 4º da Lei nº 5.310, de 14 de novembro de 2008,
com a seguinte redação:

“Art. 4º - O Selo Amigos dos Animais terá as seguintes gra-
duações:

I - Selo Ouro, a ser concedido à pessoa jurídica que con-
tribuir efetivamente com o valor de 3000 UFIRs (três mil Uni-
dades de Referência);

II - Selo Prata, a ser concedido à pessoa jurídica que con-
tribuir efetivamente com o valor de 1500 UFIRs (Hum mil e
quinhentas Unidades de Referência);

III - Selo Bronze, a ser concedido à pessoa jurídica que con-
tribuir efetivamente com o valor de 1000 UFIRs (Hum mil
Unidades de Referência).

Parágrafo Único - O Selo terá validade de 04 (quatro) anos,
a partir da sua concessão, podendo ser renovado por iguais
períodos, sempre condicionado a outras iniciativas que ve-
nham a ser adotas pelo agraciado, bem como, podendo ser
suspenso se houver interrupção das boas práticas de respon-
sabilidade social animal ou situação que viole os direitos dos
animais.”

Art. 3º - A Certificação e Confecção do “Selo amigo dos Animais” de-
verão ser feitos pelas instituições beneficiárias das ações de respon-
sabilidade social animal, obedecendo os procedimentos para conces-
são no disposto nesta Lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2187/20
Autoria da Deputada: Rosane Felix

Id: 2282265

LEI Nº 9103 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOTAR
AS VIATURAS OPERACIONAIS DA POLÍCIA
MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DE ESCUDO BALÍSTICO PARA PROTEÇÃO
DOS POLICIAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizada a instalação de escudos balísticos em via-
turas operacionais da Polícia Militar, da Polícia Civil e da Polícia Pe-
nal do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - Para os fins desta Lei, entende-se por escudos balísticos a
blindagem dos vidros traseiros, dianteiros e laterais das viaturas.

§ 2º - A implementação dos escudos balísticos atenderá, prioritaria-
mente, as viaturas que atuam em zonas de risco e em patrulhamen-
tos, bem como as viaturas utilizadas para transporte de apenados.

§ 3º - As zonas de risco de que trata o § 2º serão delimitadas pelos
gestores das respectivas secretarias, ouvidos os comandos dos ba-
talhões e das delegacias e considerados os dados produzidos pelo
Instituto de Segurança Pública (ISP).

Art. 2º - As viaturas operacionais da Polícia Militar, da Polícia Civil e
da Polícia Penal que estejam em uso serão gradativamente adaptadas
para que seja cumprido o disposto nesta Lei.

Art. 3º - As despesas decorrentes com a aplicação desta Lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1974/20
Autoria do Deputado: Coronel Salema

Id: 2282266

LEI Nº 9104 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 5.645, DE 06
DE JANEIRO DE 2010, PARA INSTITUIR NO
ANEXO DA CONSOLIDAÇÃO DE DATAS CO-
MEMORATIVAS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, O DIA ESTADUAL DO GRÊMIO RE-
CREATIVO ESCOLA DE SAMBA RENASCER,
DE JACAREPAGUÁ, A SER COMEMORADO
ANUALMENTE, NO DIA 02 DE AGOSTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído no anexo da Lei Estadual nº 5.645, de 06 de
janeiro de 2010, que consolida a legislação das datas comemorativas
do calendário Oficial do estado do Rio de Janeiro, o “Dia Estadual do
Grêmio recreativo Escola de Samba Renascer, de Jacarepaguá, a ser
comemorado anualmente, no dia 02 de agosto.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645/2010, passa a ter a seguinte re-
dação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

(...)

02 de agosto - DIA ESTADUAL DO GRÊMIO RECREATIVO ESCO-
LA

DE RENASCER, DE JACAREPAGUÁ.

(...) NR”

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1783/19
Autoria do Deputado: Brazão

Id: 2282267

OFÍCIO GG/PL Nº 427 RIO DE JANEIRO
18 DE NOVEMBRO DE 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 28 de outubro de 2020, do
Ofício nº 414 - M, de 27 de outubro de 2020, referente ao Projeto de
Lei n.º 1525 de 2019 de autoria da Deputada Mônica Francisco que,
“INSTITUI O PROGRAMA MULHERES NA POLÍTICA, DISPONDO
SOBRE MEDIDAS DE INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO FEMININA NA
POLÍTICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 1525/2019 DE AUTORIA DA DEPUTA-
DA MÔNICA FRANCISCO QUE “INSTITUI O
PROGRAMA MULHERES NA POLÍTICA, DIS-
PONDO SOBRE MEDIDAS DE INCENTIVO À
PARTICIPAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o Projeto de Lei em aná-
lise, que tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a instituir o
programa de mulheres na política, dispondo sobre medidas de incen-
tivo à participação feminina na política, com o intuito de ampliar o nú-
mero de mulheres nos espaços de poder e de decisão.

Contudo, a despeito de sua elevada inspiração, a proposta esbarra
em intransponíveis óbices à sua sanção. É que a Carta Estadual do
Rio de Janeiro, em seu artigo 112, § 1º, inciso II, alínea “d” e o artigo
61, § 1°, II da Carta Magna conferem ao Poder Executivo competên-
cia privativa para dispor sobre a organização e atribuições dos órgãos
da Administração Pública, determinando-se de acordo com critérios de
conveniência e oportunidade.

Dentro dessa perspectiva, a criação de programas deve ser objeto de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que detém o controle dos re-
cursos e da máquina administrativa para fazer com que os objetivos
idealizados sejam executados e fiscalizados de forma e eficiente.

Sendo assim, é forçoso concluir que a medida padece de vício de
iniciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes,
estampado nos artigos 2º c/c 60, § 4º, III e 61, § 1°, II, da Cons-
tituição Federal e no artigo 7° da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2282268

OFÍCIO GG/PL Nº 428 RIO DE JANEIRO
18 DE NOVEMBRO DE 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 28 de outubro de 2020, do
Ofício nº 416 - M, de 27 de outubro de 2020, referente ao Projeto de
Lei nº 951-A de 2011 de autoria do Deputado Atila Nunes que, “INS-
TITUI O PROGRAMA PARA TRATAMENTO E CICATRIZAÇÃO DE
FERIDAS CRÔNICAS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLAUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 951-A DE 2011 DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO ÁTILA NUNES, QUE “INS-
TITUI O PROGRAMA PARA TRATAMENTO E
CICATRIZAÇÃO DE FERIDAS CRÔNICAS NO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO”.

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente Projeto de
Lei, que pretende instituir o Programa para Tratamento e Cicatrização
de Feridas Crônicas em âmbito estadual.

Redundante, mas, indispensável destacar que a preocupação do le-
gislador estadual com a matéria disciplinada neste projeto se mostra
louvável uma vez que, evidente o seu compromisso em conferir má-
xima efetividade ao artigo 196 da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil.

No entanto, a Carta Estadual do Rio de Janeiro, em seu artigo 112, §
1º, inciso II, alínea “d”, confere ao Poder Executivo competência pri-
vativa para dispor sobre organização e atribuições dos órgãos da Ad-
ministração Pública, determinando-se de acordo com critérios de con-
veniência e oportunidade, de modo a optar pelas medidas que melhor
assegurem os interesses prioritários da coletividade, no caso em tela,
a criação de programa de tratamento específico.

Dentro dessa perspectiva, a criação de programas deve ser objeto de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que detém o controle dos re-
cursos e da máquina administrativa para fazer com que os objetivos
idealizados sejam executados e fiscalizados de forma e eficiente.

Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Saúde destacou
que a medida usurpa atribuições da Comissão Nacional de Incorpo-
ração de Tecnologias no SUS, além de tratar de assunto complexo de
forma simplificada, deixando vagas as balizas necessárias para uma
atuação eficiente.

Destaca ainda, que a medida trata de atribuições essencialmente mu-
nicipais, concernentes à Atenção Primária à Saúde, o que implicará
em sobreposição de atribuições e desarticulação entre serviços de
saúde.

Por fim, cabe repisar, que não foi realizada qualquer avaliação prévia
sobre a viabilidade de contratação de técnicos para sua implantação,
monitoramento e avaliação, em um período de queda de receitas es-
taduais, o que possivelmente violará o estabelecido no art. 8° da Lei
Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017 (Regime de Recupe-
ração Fiscal).

Sendo assim, é forçoso concluir que a medida padece de vício de
iniciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes,
estampado nos artigos 2º c/c 60, §4º, III e 61, §1°, II, da Constituição
Federal e no artigo 7°da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2282269

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 47.367 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020

PRORROGA O PRAZO PARA REGULAMEN-
TAÇÃO DO DECRETO Nº 47.329, DE 21 DE
OUTUBRO DE 2020, QUE INSTITUIU O COMI-
TÊ DE PROGRAMAÇÃO DAS DESPESAS PÚ-
BLICAS (CPDP) DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em
vista o que consta do Processo nº SEI-150001/007437/2020,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da CRFB;

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica prorrogado, por 60 (sessenta) dias, o prazo para o Co-
mitê de Programação das Despesas Públicas (CPDP) regulamentar o
Decreto de sua instituição.

Art. 2º - Fica alterada a ementa do Decreto nº 47.357, de 11 de no-
vembro de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Altera
os Decretos nºs 47.242/20, 47.283/20 e 47.284/20”.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de 21 de novembro
de 2020, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2020

CLAUDIO CASTRO
Governador em exercício

Id: 2282243
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